
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 887730 - SC (2024/0025681-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DANIEL MENDES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. CURSO PROFISSIONALIZANTE À 
DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ACERCA DA 
FREQUÊNCIA ESCOLAR, METODO DE AVALIAÇÃO E CARGA 
HORÁRIA DE ESTUDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, a remição de 
pena pelo estudo somente é possível quando devidamente acompanhados de 
dados a respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e métodos de 
avaliação empregados, além de haver habilitação da instituição para ministrar 
os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da Lei de Execução Penal - 
LEP.

3. No caso, o certificado acostado aos autos não consta informações 
acerca da frequência e do método avaliativo, contexto em que a alteração do 
julgado, com vistas à remição da pena, demandaria dilação probatória, 
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. CURSO PROFISSIONALIZANTE À 
DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ACERCA DA 
FREQUÊNCIA ESCOLAR, METODO DE AVALIAÇÃO E CARGA 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, a remição de 
pena pelo estudo somente é possível quando devidamente acompanhados de 
dados a respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e métodos de 
avaliação empregados, além de haver habilitação da instituição para ministrar 
os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da Lei de Execução Penal - 
LEP.

3. No caso, o certificado acostado aos autos não consta informações 
acerca da frequência e do método avaliativo, contexto em que a alteração do 
julgado, com vistas à remição da pena, demandaria dilação probatória, 
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Daniel Mendes 

Rodrigues contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

Nas razões do agravo, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, sustentando que o agravante faz jus à remição da pena em razão de participação 

de curso profissionalizante à distância com certificação fornecida por entidade vinculada 

ao Ministério da Educação.  

Ressalta a ausência de razoabilidade, pois "o próprio Estado-Juiz autorizou o 

paciente a realizar o “Curso de Qualificação Profissional de Formação para Vendedor” 

dentro do próprio estabelecimento prisional — curso profissionalizante a distância 

(CENED) —, de modo que é absolutamente incoerente que o mesmo Estado-Juiz negue o 

direito à remição por falta de “enquadramento” do curso ou mesmo por falta de 

informações a respeito do curso realizado." - fl. 490.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Nas razões do agravo, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, sustentando que o agravante faz jus à remição da pena em razão de participação 

de curso profissionalizante à distância com certificação fornecida por entidade vinculada 

ao Ministério da Educação.

Ressalta a ausência de razoabilidade, pois "o próprio Estado-Juiz autorizou o 

paciente a realizar o “Curso de Qualificação Profissional de Formação para Vendedor” 
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dentro do próprio estabelecimento prisional — curso profissionalizante a distância 

(CENED) —, de modo que é absolutamente incoerente que o mesmo Estado-Juiz negue o 

direito à remição por falta de “enquadramento” do curso ou mesmo por falta de 

informações a respeito do curso realizado." - fl. 490.

Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, a remição de pena pelo 

estudo somente é possível quando devidamente acompanhados de dados a respeito de 

carga diária de estudos, frequência escolar e métodos de avaliação empregados, além de 

haver habilitação da instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º e 

2.º, da Lei de Execução Penal - LEP. (AgRg no HC n. 785.712/SC, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

Conforme consignado na decisão ora combatida e conforme consideraram as 

instâncias ordinárias, o certificado acostado aos autos pela defesa não consta informações 

acerca da frequência e do método avaliativo, contexto em que a alteração do julgado, com 

vistas à remição da pena, demandaria dilação probatória, incabível na via estreita do 

habeas corpus.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 
PELO ESTUDO À DISTÂNCIA. EXIGÊNCIAS LEGAIS NÃO PREENCHIDAS. ART. 
126, §§ 1.º e 2.º, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A remição de pena pelo estudo somente é possível quando devidamente 
acompanhados de dados a respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e métodos 
de avaliação empregados, além de haver habilitação da instituição para ministrar os cursos, 
nos termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da Lei de Execução Penal.

2. No caso, segundo a Corte a quo, o pleito de remição por estudo à distância foi 
indeferido pela ausência de fiscalização das horas estudadas pelo Sentenciado ou da 
certificação por autoridades educacionais, além da concomitância com período de trabalho 
efetuado e remido, o que encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.343/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 

POR CURSO À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS (FALTA DE 
CONTROLE SOBRE AS HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS, MÉTODOS DE 
AVALIAÇÃO, RELATÓRIOS DISCRIMINADOS DE APROVEITAMENTO E 
FREQUÊNCIA). REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que a realização de estudo na 
modalidade à distância, para fins de remição da pena, deve atender a critérios mínimos, 
inclusive convênio prévio entre a unidade prisional e o poder público, a fim de demonstrar a 
sua sintonia e adequação aos propósitos da Lei de Execução Penal, sendo indispensável, 
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ainda, a supervisão pela Unidade Prisional, o acompanhamento pelo Juiz da execução e a 
fiscalização pelo Ministério Público.

2. No caso, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de remição ao fundamento de que o 
certificado apresentado não traz informações precisas sobre a carga horária diária de estudo 
realizada pelo apenado, métodos de avaliação, bem como relatórios discriminados de 
aproveitamento e frequência, ressaltando a inadequação de se presumir que o condenado 
estudou todos os dias, comparecendo à integralidade da carga horária prevista.

3. A revisão desse entendimento demanda revolvimento fático-probatório, inviável na 
estreita via do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 789.525/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0025681-0 HC 887.730 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50020278620218240163  500263924  50026392420218240163  
80000519220238240075  80005057220238240075

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : DANIEL MENDES RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL MENDES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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